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Nº 1.0487.16.002199-3/001

EMENTA: APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. FALTA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA. MUNICÍPIO DE CACHOEIRA DE PAJEÚ. COPANOR. EMPRESA PÚBLICA. VALOR DA CAUSA INFERIOR A SESSENTA SALÁRIOS MÍNIMOS. INCAPAZ. POSSIBILIDADE. COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA. RECURSO. TURMA RECURSAL.

Desde 23 de junho de 2015, o Juizado Especial da Fazenda Pública detêm a competência plena e absoluta para julgar as causas cíveis de interesse do Estado e dos Municípios, de valor não excedente a sessenta salários mínimos, nos termos da Lei 12.153/2009, ressalvadas as hipóteses previstas no § 1º do art. 2º da mencionada norma. 

Conforme precedente do STJ, a Lei dos Juizados Especiais da Fazenda Pública, ao tratar da legitimidade ativa das demandas que lhe são submetidas (art. 5º), faz alusão, tão somente, às pessoas físicas, não fazendo restrição quanto aos incapazes, nem mesmo por ocasião das disposições acerca das causas que excepcionam a sua competência (art. 2º). Portanto, tendo havido regulação clara e suficiente acerca do tema na Lei 12.153/2009, não há o que se falar em omissão normativa a ensejar a incidência do art. 8º da Lei 9.099/95, visto ser este dispositivo legal de cunho subsidiário e que conflita com aquele regramento específico do Juizado Fazendário. (REsp 1372034/RO, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/11/2017, DJe 21/11/2017)
Os recursos interpostos devem ser julgados pelas Turmas Recursais do Sistema dos Juizados Especiais.
Apelação Cível Nº 1.0487.16.002199-3/001 - COMARCA DE Pedra Azul - Apelante(s): COPANOR COPASA SERVIÇOS DE SANEAMENTO INTEGRADO DO NORTE E NORDESTE DE MINAS GER - Apte(s) Adesiv: WILSON JÚNIOR BARROS DE SOUSA e outro(a)(s), BRUNA BARROS DE SOUSA - Apelado(a)(s): COPANOR COPASA SERVIÇOS DE SANEAMENTO INTEGRADO DO NORTE E NORDESTE DE MINAS GER, WILSON JÚNIOR BARROS DE SOUSA e outro(a)(s)
DECISÃO MONOCRÁTICA

Vistos.
Trata-se de recursos de Apelação Cível interpostos por COPASA Serviços de Saneamento do Norte e Nordeste de Minas Gerais - COPANOR e Wilson Júnior Barros de Sousa e Bruna Barros de Sousa, contra sentença de fls. 138/140, proferida pelo Juízo da Única Vara Cível da Comarca de Pedra Azul, que julgou procedente o pedido inicial para condenar a ré ao pagamento de indenização por danos morais no montante de R$1.000,00 (um mil reais), para cada autor, valor esse a ser corrigido monetariamente pelo índice estabelecido pela Corregedoria Geral de Justiça do TJMG, a partir da publicação da sentença, acrescidos de juros moratórios de 1% ao mês, a partir da citação (f. 143 – embargos declaratórios acolhidos).

Em suas razões recursais de fls. 144/148, a primeira apelante (COPANOR) requer o provimento do recurso, para reformar integralmente a sentença, julgando improcedente o pedido inicial, se acaso não extinto pelas preliminares apresentadas.

Na eventualidade, pugna pela redução do valor da condenação por dano moral no valor de meio salário mínimo, respeitados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.

Aduz, preliminarmente, ilegitimidade ativa da parte recorrida, vez que não há demonstração de que residia naquele local à época dos fatos.

Conclui que não foi omissa e que tentou todos os meios ao seu alcance para garantir a continuidade do serviço de abastecimento de água à população.

Pondera que deve ser afastada a condenação da COPANOR por danos morais, sustentando que o valor da condenação imposta à apelante caracteriza enriquecimento ilícito pela parte apelada.

Em suas razões recursais de fls. 150/153, os segundos apelantes (Wilson Júnior Barros de Sousa e Bruna Barros de Sousa) requerem seja majorado o valor da condenação dos danos morais, com a atualização do valor nos termos das Súmulas 43 e 54 do STJ, assim como a majoração dos honorários sucumbenciais.

Apontam que a empresa recorrida deixou de fornecer água para os recorrentes por 23 (vinte e três) dias consecutivos.

Pugnam pela majoração do valor fixado a título de danos morais, de forma a compensar os danos sofridos e sem dúvida desestimular a reiteração dessa conduta.

Salientam que o valor fixado a título de honorários sucumbenciais ficará em torno de R$200,00 (duzentos reais), não retrata o trabalho envolvido na causa, aviltando o papel do advogado em sua prestação de serviço.

Contrarrazões às fls. 153/156, pugnando pelo desprovimento do recurso e pela majoração dos honorários advocatícios.

É, no essencial, o relatório.

Vieram-me os autos conclusos.

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do recurso.

O CPC/15 passou a prever a hipótese de agravo interno contra decisões monocráticas do Relator, conforme art. 1.021, ‘in verbis’:

Art. 1.021.  Contra decisão proferida pelo relator caberá agravo interno para o respectivo órgão colegiado, observadas, quanto ao processamento, as regras do regimento interno do tribunal.

Pois bem. Passo ao exame das razões apresentadas no presente agravo interno.   

O Juizado Especial da Fazenda Pública foi criado pela Lei Federal n. 12.153 de 2009, e dispôs:
“Art. 2º. É de competência dos Juizados Especiais da Fazenda Pública processar, conciliar e julgar causas cíveis de interesse dos Estados, do Distrito Federal, dos Territórios e dos Municípios, até o valor de 60 (sessenta) salários mínimos.

§ 1o Não se incluem na competência do Juizado Especial da Fazenda Pública:

I – as ações de mandado de segurança, de desapropriação, de divisão e demarcação, populares, por improbidade administrativa, execuções fiscais e as demandas sobre direitos ou interesses difusos e coletivos;

II – as causas sobre bens imóveis dos Estados, Distrito Federal, Territórios e Municípios, autarquias e fundações públicas a eles vinculadas;

III – as causas que tenham como objeto a impugnação da pena de demissão imposta a servidores públicos civis ou sanções disciplinares aplicadas a militares.

§ 2º. Quando a pretensão versar sobre obrigações vincendas, para fins de competência do Juizado Especial, a soma de 12 (doze) parcelas vincendas e de eventuais parcelas vencidas não poderá exceder o valor referido no caput deste artigo.

§ 3º. (VETADO)
§ 4º. No foro onde estiver instalado Juizado Especial da Fazenda Pública, a sua competência é absoluta.”
Veja-se que a competência do Juizado Especial da Fazenda Pública para as matérias “não excluídas” é absoluta (§ 4°). 

A mencionada norma, previu em seu art. 23 a possibilidade de limitação, por até 5 (cinco) anos, a contar da entrada em vigor da lei, a competência dos juizados. 

Este e. TJMG, ao regulamentar o dispositivo supracitado editou as Resoluções n. 641/2010 e 700/2012, limitando as matérias que competiam aos Juizados Especiais da Fazenda Pública no âmbito do Estado de Minas Gerais.

Contudo, tal limitação encerrou-se e, desde 23 de junho de 2015 a competência do Juizado Especial da Fazenda Pública tornou-se absoluta para as causas cíveis movidas por pessoas físicas, microempresas e empresas de pequeno porte em face do Estado de Minas Gerais, bem como suas autarquias, fundações e empresas públicas, até o valor de 60 (sessenta) salários mínimos (Lei 12.153/09, art. 2º c/c art. 5º), ressalvados os casos estabelecidos na legislação de regência (Lei 12.153/09, art. 2º, § 1º)
Da análise dos autos, observa-se que a ação foi proposta em 10/05/2016 (fl. 02v), devendo observar-se o disposto na Lei 12.153/2009.

Nota-se que o valor dado à causa foi de R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais) (fl. 10), valor esse inferior a 60 (sessenta) salários mínimos vigentes à época da propositura da ação. 

Assim, resta patente a competência dos Juizados da Fazenda Pública para julgar o feito. Nesse sentido já decidiu este egrégio sodalício:

EMENTA: CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA - AÇÃO ORDINÁRIA - DANOS MORAIS E MATERIAIS - NECESSIDADE DE PROVA PERICIAL - IRRELEVÂNCIA NA DEFINIÇÃO DA COMPETÊNCIA DO JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA. I - A partir de 23 de junho de 2015, por força do art. 23 da Lei n.º 12.153/2009, tornou-se amplo e irrestrito o funcionamento do Juizado Especial da Fazenda Pública, razão pela qual é de sua competência o processamento e julgamento da demanda ajuizada após essa data com conteúdo econômico inferior a 60 (sessenta) salários mínimos, que tenha em seu polo passivo a Fazenda Pública, que não se inclua no rol do art. 2º, § 1º, da Lei n.º 12.153/09 e que não seja da competência da Vara da Infância e da Juventude. II - À luz do art. 10 da Lei n.º 12.153/09 e do art. 12 da Lei n.º 10.259/01, corroborando sua jurisprudência, o c. Tribunal da Cidadania ainda há pouco assentou que "a necessidade de produção de prova pericial complexa não influi na definição da competência dos juizados especiais da Fazenda Pública" (AgRg no AREsp n.º 753.444/RJ, 2ª T/STJ, rel. Min. Herman Benjamin). (TJMG - Conflito de Competência 1.0000.17.054741-8/000, Relator: Des. Peixoto Henriques, 7ª CÂMARA CÍVEL, j. 28/11/2017, p. em 07/12/2017)

Ademais, conforme informação extraída do site da Agência Reguladora de Serviços de Abastecimento de Agua e de Esgotamento Sanitário do Estado de Minas Gerais (ARSAE-MG), a COPANOR "é uma empresa pública subsidiária da COPASA, criada pelo Governo de Minas, para atender as regiões Norte e Nordeste do Estado com os serviços de abastecimento de água tratada, coleta e tratamento de esgotos sanitários e construção de módulos sanitários e de serviços domésticos".

A parte autora qualifica a requerida na inicial, informando se tratar de "empresa pública de abastecimento e saneamento de água" (f. 02). Sendo assim, a COPANOR pode litigar no Juizado Especial da fazenda Pública, conforme art. 5º, inciso II da Lei 12.153/2009.

Registra-se que inúmeros casos como o dos autos, provenientes da comarca de Pedra Azul, envolvendo a mesma causa de pedir da presente demanda, tem recebido tratamento semelhante neste Tribunal de Justiça, com inúmeras decisões declinado da competência para a Turma Recursal responsável pelos feitos daquela comarca (Apelação Cível: 1.0487.16.001994-8/001; Relator: Desa. Teresa Cristina da Cunha Peixoto; Data da publicação: 12/06/2018/ Apelação Cível: 1.0487.16.002378-3/001, Relator: Des. Moacyr Lobato; Data da publicação: 08/06/2018/ 1.0487.16.001107-7/001, Relator: Desa. Áurea Brasil, Data da publicação: 04/04/2018). 

Por fim, a Lei 12.153/09 não proíbe a participação do incapaz como parte nas ações demandadas no Juizado Especial da Fazenda Pública. Já decidiu o colendo Tribunal da Cidadania: 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. JUIZADO ESPECIAL DA FAZENDA PÚBLICA. MENOR INCAPAZ. LEGITIMIDADE ATIVA. INTERPRETAÇÃO DO ARTIGO 5º DA LEI 12.153/2009. INAPLICABILIDADE SUBSIDIÁRIA DO ART. 8º DA LEI 9.099/1995. 1. A controvérsia gira em torno da possibilidade de menor incapaz demandar como autor em causa que tramita no Juizado Especial da Fazenda Pública, tendo em vista que o artigo 27 da Lei 12.153/2009, que regula aqueles juizados, determina a aplicação subsidiária da Lei 9.099/95, a qual expressamente proíbe a atuação do incapaz no âmbito dos Juizados Especiais Cíveis. 2. A Lei dos Juizados Especiais da Fazenda Pública, ao tratar da legitimidade ativa das demandas que lhe são submetidas (art. 5º), faz alusão, tão somente, às pessoas físicas, não fazendo restrição quanto aos incapazes, nem mesmo por ocasião das disposições acerca das causas que excepcionam a sua competência (art. 2º). 3. Tendo havido regulação clara e suficiente acerca do tema na Lei 12.153/2009, não há o que se falar em omissão normativa a ensejar a incidência do art. 8º da Lei 9.099/95, visto ser este dispositivo legal de cunho subsidiário e que conflita com aquele regramento específico do Juizado Fazendário. 4. Assim, não há razões para se alterar o entendimento externado no acórdão de origem, corroborado, inclusive, pelo Ministério Público Federal, porquanto, não havendo óbice legal, apresenta-se viável a participação de menor, devidamente representado, no polo ativo de demanda ajuizada no Juizado Especial da Fazenda Pública. 5. Recurso especial não provido. (REsp 1372034/RO, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 14/11/2017, DJe 21/11/2017)

No mesmo sentido, a recente decisão proferida na egrégia 2ª Câmara desse Sodalício: 


Conflito negativo de competência - Ação de obrigação de fazer - Medicamento - Valor da causa inferior a sessenta salários mínimos - Presença de incapaz no polo ativo - Juizado Especial da Fazenda Pública - Lei 12.153, de 2009 - Possibilidade - Resolução TJMG 700, de 2012 - Ausência de unidade jurisdicional específica na Comarca - Competência atribuída ao Juizado Especial Comum - Declarar a competência do Juízo Suscitado. 
1. A Resolução TJMG 700, de 2012, dispôs sobre a instalação dos Juizados Especiais da Fazenda Pública no âmbito do Estado de Minas Gerais, atribuindo competência para processamento e julgamento das causas que cuida a lei 12.153, de 2009, a todas as unidades jurisdicionais do Juizado Especial. 
2. Na ausência de unidade jurisdicional específica do Juizado Especial da Fazenda Pública na Comarca, a competência para julgamento dos feitos será do Juizado Especial Comum. 
3. Somente nas Comarcas em que não existam ou não tenham sido instaladas unidades jurisdicionais do Juizado Especial, a competência para julgamento será do juiz de Direito com jurisdição comum investido em competência para feitos da Fazenda Pública, observado o procedimento da lei especial. 
4. Não havendo óbice legal, apresenta-se viável a participação de incapaz, devidamente representado, no polo ativo de demanda ajuizada. (TJMG -  Conflito de Competência 1.0000.18.019483-9/000, Relator: Des Marcelo Rodrigues, 2ª CÂMARA CÍVEL, j. 19/06/2018, p. 26/06/2018)

Por todo o exposto e, em observância aos preceitos da Lei 12.153/2009, verifica-se tratar-se de competência absoluta do Juizado Especial da Fazenda Pública. 

Diante de tais considerações, DECLINO DA COMPETÊNCIA para conhecer, processar e julgar a presente demanda, determinando a remessa dos autos à Turma Recursal responsável pelos julgamentos dos feitos afetos ao Juizado Especial da Fazenda Pública de Pedra Azul.
Belo Horizonte, 06 de agosto de 2018.

Des. Gilson Soares Lemes

Relator

Fl. 1/8

